
MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA
GABINETE DO PREFEITO

 www.tangaradaserra.mt.gov.br - E-mail: aatal@tangaradaserra.mt.gov.br 
 (0xx65) 3311 – 4801 e 3311-4800

Projeto de Lei Ordinária: 213/2022

EMENTA

UNIFICA  O  TETO  SALARIAL  AOS  AGENTES  DE  COMBATES  A
ENDEMIAS, AGENTES DE SAÚDE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AUTORIA EXECUTIVO MUNICIPAL

AUTUAÇÃO
Aos vinte e um dias do mês de outubro do ano de 2022.

   Avenida Brasil, n.º 2.350-N, Jardim Europa - CEP: 78300 - 000  - Tangará da Serra  - Mato Grosso     1

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

V
A

N
D

E
R

 A
LB

E
R

T
O

 M
A

S
S

O
N

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//t
an

ga
ra

da
se

rr
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/D

56
7-

A
1A

C
-3

03
C

-0
02

F
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 D
56

7-
A

1A
C

-3
03

C
-0

02
F



MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA
GABINETE DO PREFEITO

 www.tangaradaserra.mt.gov.br - E-mail: aatal@tangaradaserra.mt.gov.br 
 (0xx65) 3311 – 4801 e 3311-4800

MENSAGEM DE PROJETO DE LEI ORDINÁRIA N.º 213/2022. 

Excelentíssimo Senhor
Vereador FÁBIO BRITO
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
TANGARÁ DA SERRA - MT

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Com  os  nossos  cumprimentos,  vimos  perante  esse  Ínclito  Poder
Legislativo  encaminhar  a  inclusa  propositura  de  Lei  que UNIFICA O  TETO
SALARIAL AOS AGENTES DE COMBATES A ENDEMIAS, AGENTES DE SAÚDE
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O  presente  Projeto  de  Lei  justifica-se  em  decorrência  da  decisão
judicial  exarada  nos  autos  do  Processo:  1000850-93.2017.8.11.0055,  bem como
emenda constitucional nº 120 de 05 de maio de 2022.

"Art.198 (..)

§ 9º O vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes
de combate às endemias não será inferior a 2 (dois) salários mínimos, repassados
pela União aos Municípios, aos Estados e ao Distrito Federal.

Assim,  face  à  relevância  da  matéria,  solicitamos  sua  apreciação

favorável do presente Projeto de Lei em REGIME DE URGÊNCIA ESPECIAL  ,   em

razão de decisão judicial possuir prazo de 15 dias para cumprimento, além de multa

por atraso de descumprimento.

Sem mais para o momento, aproveitamos a oportunidade para reiterar
agradecimentos, extensivo aos Nobres Vereadores que integram esse Ínclito Poder
Legislativo. 

Vander Alberto Masson
Prefeito Municipal
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MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA
GABINETE DO PREFEITO

 www.tangaradaserra.mt.gov.br - E-mail: aatal@tangaradaserra.mt.gov.br 
 (0xx65) 3311 – 4801 e 3311-4800

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA N.º 213,  DE 21  DE OUTUBRO DE
2022. 

UNIFICA O TETO SALARIAL AOS AGENTES DE COMBATES A
ENDEMIAS,  AGENTES  DE  SAÚDE  E  DÁ  OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL decreta:

Art. 1º  Unifica  vencimento  e Complemento Constitucional pago em
folha aos  Agentes de Combates a Endemias e Agentes de Saúde, garantido pela
emenda Constitucional  nº  120/22 e regulamentado pelas Portarias nº  1.971/22 e
2.109/22, bem como demais alterações e/ou outras que venham a substituí-las.

Art.  2º  Está  Lei  surtirá  seus  efeitos  apenas  para  os  Agentes  de
Combates a Endemias e Agentes de Saúde, ativos neste período. 

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, tendo
seus efeitos retroativos a 01 de outubro de 2022.

Prefeitura Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso,
aos vinte e um dias do mês de  outubro do ano de  dois mil e vinte e dois, 46º
Aniversário de Emancipação Político-Administrativa.

Vander Alberto Masson
Prefeito Municipal
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21/09/2022

Número: 1000850-93.2017.8.11.0055 
 

Classe: MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO 

 Órgão julgador: 5ª VARA CÍVEL DE TANGARÁ DA SERRA 

 Última distribuição : 19/08/2017 

 Valor da causa: R$ 1.000,00 

 Assuntos: Adicional por Tempo de Serviço, Multa Cominatória / Astreintes, Intimação / Notificação 

 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? NÃO 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM
 

Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado

SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS MUN DE TANG

DA SERRA (IMPETRANTE)

GERSON JOAO COLLE (ADVOGADO(A))

PREFEITO MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA

(IMPETRADO)

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA (IMPETRADO) CRISTINA LUCENA PEREIRA DIAS (ADVOGADO(A))

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

(CUSTOS LEGIS)
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Documentos e Movimentos

Id. Data da
Assinatura

Movimento Documento

95080796 14/09/2022 18:41 Publicado Decisão em
16/09/2022.Disponibilizado no DJ Eletrônico

em 15/09/2022Disponibilizado no DJ
Eletrônico em 15/09/2022Disponibilizado no
DJ Eletrônico em 15/09/2022Expedição de
Outros documentos.Decisão interlocutória

Decisão
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 

5ª VARA CÍVEL DE TANGARÁ DA SERRA
 

DECISÃO
 
 
 

Processo: 1000850-93.2017.8.11.0055
 
 IMPETRANTE: SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS MUN DE TANG DA SERRA
 
 IMPETRADO: PREFEITO MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA, MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA
 
 
 
 
 
 
 

Vistos,
 

 
 

Cuida-se de pedido de cumprimento de sentença movido por SINDICATO DOS
SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE TANGARÁ DA SERRA - MATO GROSSO, representado por
seu presidente CLAUDINEI EDUARDO PEREIRA em face do MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA,
MATO GROSSO.
 

 
 

Inicialmente, retifique-se a autuação e distribuição do feito, visto que passa a
tramitar como cumprimento de sentença em face da Fazenda Pública.
 

 
 

Nos termos do artigo 815 do Código de Processo Civil, intime-se o Município de
Tangará da Serra, na pessoa de seu procurador, para cumprir a sentença proferida em ID 11208464,
confirmada pelo acórdão de ID 80062188, no prazo de 15 (quinze) dias, para o fim de: I) comprovar o
pagamento das parcelas vencidas de adicional por tempo de serviço aos agentes comunitários de saúde
desde o ajuizamento da presente ação e II) proceder a inclusão do mencionado adicional nas folhas de
pagamento das parcelas vincendas.
 

 
 

Nos termos dos artigos 536 e 537 do Código de Processo Civil, aplico preceito
cominatório no valor de R$200,00 por dia de descumprimento, até o limite de R$5.000,00, em caso de
descumprimento de qualquer uma das obrigações, sem prejuízo de aplicação de litigância de má-fé ou

Num. 95080796 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: MARCOS TERENCIO AGOSTINHO PIRES - 14/09/2022 18:41:46
https://pje.tjmt.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22091418414592900000092164553
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responsabilização por crime de desobediência, caso comprovado.
 

 
 

Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto para
cumprimento voluntário da condenação, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independente de
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
 

 
 

Para a fase de execução, pelo não cumprimento voluntário de quaisquer das
obrigações pelos executados, fixo os honorários advocatícios em 10% do valor da causa.
 

 
 

Retifique-se a autuação e distribuição d feito, visto que passa a tramitar como
cumprimento de sentença.
 

 
 

Certificado o decurso do prazo para apresentação da impugnação e cumprimento
voluntário da sentença, intime-se o impetrante para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias.
 

 
 

Promova-se vista dos autos ao representante do Ministério Público.
 

 
 

Após, encaminhe os autos conclusos para as deliberações necessárias.
 

 
 

Às providências.
 
 
 

Num. 95080796 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: MARCOS TERENCIO AGOSTINHO PIRES - 14/09/2022 18:41:46
https://pje.tjmt.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22091418414592900000092164553
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Presidência
da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 120, DE 5 DE MAIO
DE 2022

 

Acrescenta §§ 7º, 8º, 9º, 10 e 11 ao art. 198 da Constituição
Federal, para dispor sobre a responsabilidade financeira da
União, corresponsável pelo Sistema Único de Saúde (SUS), na
política remuneratória e na valorização dos profissionais que
exercem atividades de agente comunitário de saúde e de agente
de combate às endemias.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal,
promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º O art. 198 da Constituição Federal passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 7º, 8º, 9º, 10 e 11:

"Art. 198. ............................................................................................................

.......................................................................................................................................

§ 7º O vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias
fica sob responsabilidade da União, e cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios
estabelecer, além de outros consectários e vantagens, incentivos, auxílios, gratificações e indenizações,
a fim de valorizar o trabalho desses profissionais.

§ 8º Os recursos destinados ao pagamento do vencimento dos agentes comunitários de saúde e
dos agentes de combate às endemias serão consignados no orçamento geral da União com dotação
própria e exclusiva.

§ 9º O vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias
não será inferior a 2 (dois) salários mínimos, repassados pela União aos Municípios, aos Estados e ao
Distrito Federal.

§ 10. Os agentes comunitários de saúde e os agentes de combate às endemias terão também,
em razão dos riscos inerentes às funções desempenhadas, aposentadoria especial e, somado aos seus
vencimentos, adicional de insalubridade.

§ 11. Os recursos financeiros repassados pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios para pagamento do vencimento ou de qualquer outra vantagem dos agentes comunitários
de saúde e dos agentes de combate às endemias não serão objeto de inclusão no cálculo para fins do
limite de despesa com pessoal." (NR)

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, em 5 de maio de 2022

Mesa da Câmara dos Deputados Mesa do Senado Federal

Deputado ARTHUR LIRA

Presidente

Senador RODRIGO PACHECO

Presidente

Deputado MARCELO RAMOS

1º Vice-Presidente

Senador VENEZIANO VITAL DO RÊGO

1º Vice-Presidente

Deputado ANDRÉ DE PAULA

2º Vice-Presidente

Senador ROMÁRIO

2º Vice-Presidente

Deputado LUCIANO BIVAR

1º Secretário

Senador IRAJÁ

1º Secretário
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Deputada MARÍLIA ARRAES
2ª Secretária

Senador ELMANO FÉRRER
2º Secretário

Deputada ROSE MODESTO

3ª Secretária

Senador ROGÉRIO CARVALHO

3º Secretário

Deputada ROSANGELA GOMES

4ª Secretária

Senador WEVERTON

4º Secretário

Este texto não substitui o publicado no DOU 6.5.2022

*
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Ministério da Saúde

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA GM/MS Nº 1.971, DE 30 DE JUNHO DE 2022

Estabelece o vencimento dos agentes de combate às
endemias, repassados pela União aos Municípios, aos
Estados e ao Distrito Federal, conforme a Emenda
Constitucional nº 120, de 05 de maio de 2022.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os
incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e considerando a Emenda
Constitucional nº 120, de 5 de maio de 2022, que acrescenta §§ 7º, 8º, 9º, 10 e 11 ao art.
198 da Constituição Federal, para dispor sobre a responsabilidade financeira da União,
corresponsável pelo Sistema Único de Saúde (SUS), na política remuneratória e na
valorização dos profissionais que exercem atividades de agente comunitário de saúde e de
agente de combate às endemias, resolve:

Art. 1º - Fica estabelecido que o vencimento dos agentes de combate às
endemias, passa a ser de R$ 2.424,00 (dois mil e quatrocentos e vinte e quatro reais),
equivalente à 2 (dois) salários mínimos, utilizando-se o indicador dado por meio da Lei nº
14.358, de 1º de junho de 2022, que dispõe sobre o valor do salário-mínimo a vigorar a
partir de 1º de janeiro de 2022.

§ 1º O valor do vencimento estabelecido no caput terá vigência a partir da data
estabelecida pela Emenda Constitucional nº 120, de 05 de maio de 2022, cujo recurso será
repassado pela União aos Municípios, aos Estados e ao Distrito Federal.

§ 2º O valor será repassado na forma da Assistência Financeira Complementar
da União aos Agentes de Combate às Endemias (ACE) e Incentivo Financeiro para
fortalecimento de políticas afetas à atuação dos ACE (IF), proporcional ao número de ACE
cadastrados pelos gestores dos Estados, Distrito Federal e Municípios no Sistema de
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) que cumprirem os requisitos
previstos na Lei, até o quantitativo máximo definido no parâmetro.

Art. 2º Fica definido que os recursos orçamentários de que trata esta Portaria,
correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar a Funcional
Programática 10.305.5023.20AL, Incentivo Financeiro aos Estados, Distrito Federal e
Municípios para a Vigilância em Saúde - Plano Orçamentário 0001.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
financeiros a partir do mês de maio de 2022.

MARCELO ANTÔNIO CARTAXO QUEIROGA LOPES

PORTARIA GM/MS Nº 2.109, DE 30 DE JUNHO DE 2022

Estabelece que o piso salarial dos Agentes
Comunitários de Saúde passa a ser de R$ 2.424,00
(dois mil e quatrocentos e vinte e quatro reais),
repassados pela União aos entes federativos.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe
conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
considerando a Emenda Constitucional nº 120, de 5 de maio de 2022, acrescenta §§
7º, 8º, 9º, 10 e 11 ao art. 198 da Constituição Federal, para dispor sobre a
responsabilidade financeira da União, corresponsável pelo Sistema Único de Saúde
(SUS), na política remuneratória e na valorização dos profissionais que exercem
atividades de agente comunitário de saúde e de agente de combate às endemias,
resolve:

Art. 1º Fica estabelecido que o piso salarial dos Agentes Comunitários de
Saúde - ACS passa a ser de R$ 2.424,00 (dois mil e quatrocentos e vinte e quatro
reais) a partir da data estabelecida pela Emenda Constitucional nº 120, de 05 de maio
de 2022, repassados pela União aos entes federativos.

Parágrafo único. O valor será repassado na forma da Assistência Financeira
Complementar da União aos Agentes Comunitários de Saúde - ACS e Incentivo
Financeiro para fortalecimento de políticas afetas à atuação dos ACS, proporcional ao
número de ACS cadastrados pelos gestores dos Municípios e Distrito Federal no
Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - SCNES que cumprirem
os requisitos previstos na Lei.

Art. 2º Fica definido que os recursos orçamentários de que trata esta
Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar a
Funcional Programática 10.301.5019.219A - Piso de Atenção Primária em Saúde, no
seguinte plano orçamentário PO - 0002 - Agente Comunitário de Saúde.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
financeiros a partir de maio de 2022.

MARCELO ANTÔNIO CARTAXO QUEIROGA LOPES

PORTARIA Nº 2.144, DE 30 DE JUNHO DE 2022

Habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos financeiros de capital destinados à
execução de obras de construção.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados

anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de
fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993, e dá
outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços
correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em decorrência
das leis citadas;

Considerando a Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais
para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;

Considerando a Portaria de Consolidação GM/MS nº 2, de 28 de setembro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre as políticas de saúde do Sistema Único de Saúde,
resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Estado, Município ou Distrito Federal, descrito no anexo a esta Portaria, a receber recursos financeiros de capital destinados à execução de obras de
construção.

Art. 2º Os recursos desta Portaria serão organizados e transferidos na forma do Bloco de Estruturação da Rede de Serviços Públicos de Saúde.
Art. 3º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Monitoramento de Obras Fundo a Fundo (SISMOB), disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de

Saúde- www.portalfns.saude.gov.br.
Art. 4º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em parcela única, em

conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 5º O Estado, Município ou Distrito Federal habilitado deverá informar periodicamente a situação de execução da proposta habilitada no SISMOB, nos termos da Portaria de

Consolidação nº GM/MS 06, de 03 de outubro de 2017, TITULO IX, DO FINACIAMENTO FUNDO A FUNDO PARA EXECUÇÃO DE OBRAS, Arts. 1104 a 1120.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO ANTONIO CARTAXO QUEIROGA LOPES

ANEXO

Entes habilitados a receberem recursos federais destinados à execução de obras Fundo a Fundo de construção.
. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA VALOR TOTAL DA PROPOSTA (R$) PROGRAMA ORÇAMENTÁRIO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
. RO PIMENTA BUENO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PIMENTA BUENO 08968508000122005 1.725.000,00 000B 10302501885350001
. T OT A L 1 PROPOSTA(S) 1.725.000,00

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
DIRETORIA COLEGIADA

RESOLUÇÃO DE DIRETORIA COLEGIADA - RDC Nº 706, DE 30 DE JUNHO DE
2022

Prorroga a vigência da Resolução da Diretoria
Colegiada n° 563, de 15 de setembro de 2021.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso
das competências que lhe conferem os arts. 7º, inciso III, e 15, incisos III e IV, da
Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, e considerando o disposto no art. 187,
inciso VI e §§ 1º e 3º, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução da Diretoria
Colegiada - RDC n° 585, de 10 de dezembro de 2021, resolve adotar a seguinte
Resolução da Diretoria Colegiada - RDC, conforme deliberado em Reunião
Extraordinária-RExtra nº 9, realizada em 30 de junho 2022, e eu, Diretor-Presidente,
determino a sua publicação:

Art. 1º A Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 563, de 15 de
setembro de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 16. Esta Resolução tem vigência até 31 de julho de 2022, podendo
ser renovada sucessivamente por iguais períodos ou não, em virtude de risco de
desabastecimento em território nacional.

Parágrafo único. Os processos de importação protocolados até o dia 31
de julho de 2022 e pendentes de decisão da Anvisa, que se enquadrarem nos
critérios da RDC nº 563, de 15 de setembro de 2021, e suas atualizações, serão
avaliados nos termos desta Resolução." (NR)

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO BARRA TORRES
Diretor-Presidente

DESPACHO Nº 65, DE 30 DE JUNHO DE 2022

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 15, III e IV, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999,
aliado ao art. 187, X, §§ 1º e 3º do Regimento Interno aprovado pela Resolução de Diretoria
Colegiada - RDC nº 585, de 10 de dezembro de 2021, resolve aprovar a abertura do
Processo Administrativo de Regulação, em Anexo, com dispensa de Análise de Impacto
Regulatório (AIR), de Consulta Pública (CP) e de Monitoramento e da Avaliação do Resultado
Regulatório (M&ARR) previstas, respectivamente, no art. 18, art. 39 e art. 57 da Portaria nº
162, de 12 de março de 2021, conforme deliberado em Reunião Extraordinária-RExtra nº 9,
realizada em 30 de junho 2022, e eu, Diretor-Presidente, determino a sua publicação.

ANTONIO BARRA TORRES
Diretor-Presidente

ANEXO

Processo nº: 25351.925653/2021-87
Assunto: Proposta de abertura de processo regulatório para prorrogação da

Resolução da Diretoria Colegiada n° 563, de 15 de setembro de 2021, que dispõe, de forma
extraordinária e temporária, sobre os requisitos para a importação e uso de imunoglobulina
humana, em virtude da emergência de saúde pública internacional relacionada ao SARS-
CoV-2.

Área responsável: DIRE5
Agenda Regulatória 2021-2023: Não é projeto regulatório da Agenda.
Excepcionalidade: Dispensa de Análise de Impacto Regulatório (AIR) para

enfrentamento de situação de urgência; Dispensa de Consulta Pública (CP) por ser
improdutiva, considerando a finalidade e os princípios da eficiência, razoabilidade e
proporcionalidade administrativas e para enfrentamento de situação de urgência; e,
Dispensa de Monitoramento e da Avaliação do Resultado Regulatório (M&ARR) por ser ato
normativo de vigência temporária e para o qual a realização de M&ARR se caracteriza como
improdutiva, e por ser ato normativo de caráter excepcional e para o qual a realização de
M&ARR representa o emprego de recursos desproporcionais aos eventuais impactos
causados pela norma.

Relatoria: Alex Machado Campos
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